
A era do cidadão brasileiro desinteressado pelos rumos 

do país acabou. Em 2018, as pessoas estavam mais empol-

gadas com os julgamentos do Supremo Tribunal Federal 

do que com o (fraco) desempenho da seleção brasileira na 

Copa do Mundo de futebol. Hoje, todos sabemos quem são 

Fachin, Gilmar, Rosa, Marco Aurélio, Barroso...

O problema é entender o Supremo. A linguagem que ele uti-

liza é rebuscada, os rituais e as roupas parecem saídos de 

alguma novela das seis e as transmissões dos julgamentos 

parecem não acabar nunca. Será que o povo, que o cidadão 

comum, não tem direito de entender o que o Supremo faz? 

Este livro explica, com linguagem simples, sem “juridi-

quês”, a história, o funcionamento, o perfil dos ministros, 

enfim, todo o trabalho do Supremo Tribunal Federal. A 

simplificação da linguagem não significa, no entanto, fal-

ta de profundidade. O STF é radiografado nos seus míni-

mos detalhes. 

Ao final, apresentamos um resumo de 17 casos nos quais 

o STF mudou profundamente a sua vida nos últimos anos 

e uma lista daqueles que ainda serão decididos nos pró-

ximos tempos. Você vai se surpreender ao ver o quanto o 

Brasil vem sendo modificado pelo Supremo. Quem sabe, 

você até descubra qual ministro você é!
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O Supremo Tribunal Fe-
deral está, quase todos os 
dias, nos jornais, na inter-
net, nas conversas de bar. 
Todos temos algum tipo 
de dúvida ou de opinião 
sobre o que o Supremo fez 
ou deveria fazer. Enfim, o 
STF muda as nossas vidas. 

Apesar da sua grande im-
portância, nós temos di-
ficuldades de entender 
como o Supremo Tribu-
nal Federal funciona. Co-
nhecemos os seus minis-
tros pelo nome, mas não 
sabemos de onde vieram. 
Assistimos aos julgamen-
tos, mas não compreen-
demos os motivos pelos 
quais as coisas acontecem. 

Este livro explica, em de-
talhes, a história, o modo 
de funcionamento, o perfil 
dos ministros e dos julga-
mentos do STF, sem exigir 
do leitor nenhum tipo de 
conhecimento do Direito 
ou de linguagem jurídica. 
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Apresentação

Em abril de 2018, a Revista Veja lançou na internet um 
inusitado quiz. Esse tipo de jogo de perguntas e respostas não é 
nenhuma novidade. Você responde algumas perguntas e o resultado 
retorna qual Vingador você é, qual personagem de Downton Abbey, 
qual ator ou atriz de novela e assim por diante. Entretenimento 
para o dia-a-dia.

O inusitado do questionário da Veja era o tema: qual Ministro 
do Supremo Tribunal Federal você é. Esse seria um questionário 
que, em meus tempos de faculdade (início dos anos 2000), não 
faria sucesso sequer entre os estudantes de Direito. Ninguém sabia 
(nem eu mesmo) o nome de todos os Ministros do STF. Alguns, 
mais famosos, sim. Outros, certamente que não. No entanto, em 
2018, o questionário foi lançado para o grande público, com boa 
repercussão. E, mais interessante, o resultado não exibe apenas 
com qual Ministro você mais se identifica, mas qual o percentual 
com o qual você se identifica com cada um deles. E todos são 
personagens conhecidos.

Esse fenômeno pode ser analisado de várias formas. Há quem 
o chame de “espetacularização da justiça”. Isso me parece errado. 
Afinal, se a justiça interfere cada vez mais na vida do cidadão, eu 
não consigo encontrar uma razão minimamente defensável para 
sustentar que o cidadão comum não deva saber quem são, o que 
pensam e como decidem os Ministros do Supremo Tribunal. Pelo 
contrário. Tomara que esse fenômeno se expanda e o interesse de 
todos os brasileiros pela justiça cresça cada vez mais. A luz do sol 
é, já sabia minha mãe, um excelente desinfetante.
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Esse fenômeno é, aliás, global. Nos Estados Unidos, o in-
teresse do cidadão pelas atividades da Suprema Corte também 
é crescente. Uma pesquisa apurou que um fator apontado como 
relevante na escolha do candidato a presidente eram os critérios 
que ele utilizaria para indicar juízes para a Suprema Corte. O últi-
mo indicado de Trump, Neil Gorsuch, foi elogiado por jornalistas 
pela sua habilidade de escrever de modo acessível e compreensível 
para o observador comum.

A verdade é que, gostemos ou não, o Supremo Tribunal 
Federal mudou o Brasil nos últimos anos. Mudou o modo como 
nós encaramos o Direito e aquilo que podemos esperar do Estado 
e de nossos concidadãos. E isso é um fenômeno impressionante-
mente relevante.

O propósito deste livro é permitir que o cidadão comum, não 
formado em Direito, ou o estudante de direito iniciante, entenda 
de que modo funciona o Supremo Tribunal Federal, sua história, 
seus ministros e, sobretudo, suas decisões. De modo simples e di-
reto, mas tecnicamente correto e profundo, pretendo esclarecer as 
principais decisões do STF nos últimos anos, por que elas foram 
ou são importantes e o que mudaram nas nossas vidas. A partir 
disso, podemos ter uma visão, de relance, do que esperar do STF 
nos próximos anos.

Se várias decisões importantes para a nossa vida são, hoje 
em dia, tomadas não pelo Legislativo, mas pelo Judiciário, é im-
portante que compreendamos como ele funciona, quem são os 
seus condutores e de que modo os julgamentos são produzidos. 

E, ao final, talvez você decida qual Ministro você é. 



15

Int roduçãoIntrodução

No final dos anos 1700, dois eventos redesenharam a história 
do ocidente e fizeram o mundo ser como ele é hoje: a Revolução 
Francesa, iniciada em 1789, e a independência dos Estados Unidos, 
que aconteceu em 1775. Embora esses movimentos tenham várias 
semelhanças e diferenças, bem como várias consequências, uma 
ideia, comum a ambos, se espalharia rapidamente. A ideia de que 
o poder deve ser limitado. 

Essa noção de limitação de poder, hoje óbvia, era inusitada 
naquele momento. O mundo vinha do tempo dos grandes reis, 
pessoas que estenderam seu domínio por todo o globo, que co-
mandavam exércitos gigantescos e que se afirmavam autênticos 
representantes de Deus na terra. Eles eram, aliás, coroados pelo 
Papa! Como se poderia imaginar que essas pessoas seriam limitadas? 

Tanto os americanos quanto os franceses imaginaram isso e 
desenharam um sistema para implementar a limitação do poder. A 
premissa era simples: dividir as principais atividades do governo e 
atribuí-las a pessoas diferentes. Assim, quando uma delas saísse da 
linha, a outra poderia dar um passo adiante e reequilibrar a balança. 
É uma versão um pouco mais sofisticada da solução para o dilema 
do pedaço de bolo que precisa ser dividido em dois: quem corta, 
não escolhe com qual pedaço fica, quem escolhe, não corta o bolo. 

As atividades escolhidas para serem divididas foram admi-
nistrar, legislar e julgar. Cada uma delas ficaria com uma pessoa.

O Poder Legislativo é o grupo de pessoas que autenticamente 
representa o povo. Elas são escolhidas de todos os lugares do país 
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e, coletivamente, dizem o que pode ou não pode ser feito. Em 
teoria, esse é o principal poder. É ele que vai dizer tudo aquilo 
que as pessoas podem fazer, quem pode o que, etc. E fará isso por 
intermédio da aprovação de leis. Leis nada mais são que textos que 
dizem o que é proibido ou permitido, bem como as consequências 
para quem as desrespeitar. 

Além de ser limitado pelos demais poderes, a limitação in-
terna do Poder Legislativo é que ele é coletivo. Sem negociação, 
concessões e formação de maiorias, nada se faz. Um deputado ou 
senador, isoladamente, não faz verão...

Em segundo lugar, temos o Poder Executivo. O Executi-
vo é o administrador do país. É ele que desempenha todas as 
atividades que precisam ser executadas para que as leis, que são 
apenas textos, ganhem vida. O Executivo cumpre aquilo que 
está na lei, implementa as políticas econômicas, sociais e culturais 
aprovadas pelo legislador. 

A limitação interna do Executivo é a sua incapacidade (em 
teoria) de criar. Ele só aplica a lei. Só pode fazer aquilo que o 
legislador expressamente lhe autorizou. No silêncio da lei, ele 
nada pode fazer.

Finalmente, o Judiciário é o poder que julga os conflitos entre 
as pessoas. Sempre que alguém discorda de outra pessoa sobre o 
modo de cumprir a lei, caberá ao Judiciário dizer quem está certo. 
A ele cabe dar a palavra final em todos os conflitos. 

O limite interno do Judiciário é a inércia. Ele só pode 
julgar os conflitos que alguém lhe apresenta. Se ninguém levar 
nada para o juiz, ele passará o ano inteiro sem fazer nada. Se as 
pessoas só levarem bobagens, ele só julgará bobagens. Além dis-
so, o segundo limite para o papel do juiz é que, no sistema que 
vigora no continente europeu e no Brasil, a que chamamos, em 
inglês, de Civil Law, o juiz só resolve os conflitos (em teoria), 
aplicando a lei. Isso significa que o juiz não vai criar a solução 
para um caso. Ele vai pegar a solução que já foi dada pela lei e 
aplicar ao caso que lhe foi apresentado pelas pessoas. A função 
é (em teoria) quase automática. 

Por causa dessas duas limitações internas, um dos gênios que 
teve a ideia da separação de poderes, o Barão de Montesquieu, 



17

disse que o Judiciário era o poder mais fraquinho de todos. Era 
um “poder nulo”. Ele não julga o que quer e, quando julga, ele 
só aplica leis que outros criaram. Qual problema pode ter isso?

Ah, se Montesquieu estivesse aqui para ver isso... 
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